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Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete do Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO

A C Ó R D Ã O

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0000043-64.2011.815.0031 – Vara 
Única da Comarca de Alagoa Grande

RELATOR : O Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio 
EMBARGANTE : Gearlan Lira Barbosa
ADVOGADOS : André Beltrão Gadelha de Sá e Abraão Brito Lira 
                           Beltrão
EMBARGADA : A Câmara Criminal do TJPB

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Omissão. 
Contradição. Inexistência. Rejeição. 

– Na consonância do previsto no art. 619 do CPP, 
os embargos de declaração se consubstanciam em 
instrumento processual destinado a retificar do 
julgamento qualquer  ambiguidade, obscuridade, 
contradição ou omissão,  sem modificar a 
substância da decisão, não se prestando para 
buscar aclaração sobre o convencimento do Órgão 
Julgador, principalmente quando têm o nítido 
propósito de obter o reexame de tese já 
devidamente exaurida pelo relator do aresto 
embargado.

- O julgador não é obrigado a mencionar todas as 
provas dos autos, mas apenas aquelas que reputar 
necessárias a firmar sua convicção, de modo que 
não há omissão em acórdão que transcreve 
somente trechos da prova oral, pois é bastante que 
se tenha transcrito apenas os excertos dos 
depoimentos testemunhais indispensáveis ao 
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embasamento do seu posicionamento, e isso não 
significa que não foi observado seu inteiro teor. 

– Ponto outro, o referido remédio não tem o 
condão de obrigar o julgador a renovar ou reforçar 
a fundamentação do decisório, bem como a 
reexaminá-lo, apenas para contentar o anseio das 
partes. 

Vistos, relatados e discutidos estes  autos acima 
identificados.

Acorda, a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba, por votação unânime, em REJEITAR os 
embargos declaratórios, em harmonia com o parecer ministerial.

RELATÓRIO

Trata-se de embargos de declaração (fls.  178/184) 
opostos por Gearlan  Lira  Barbosa contra acórdão de fls. 172/176, de 
minha relatoria, que, por unanimidade de votos, negou provimento à 
apelação interposta em favor do ora embargante.

Em suma, ao que se depreende das razões dos 
aclaratórios,  o embargante pretende rediscutir o mérito da apelação 
criminal, ao tempo que diz haver suposta omissão no decisum guerreado 
porque transcreveu apenas parte dos depoimentos, sem demonstrar de 
onde  foram  retirados  e  omitindo  trechos  importantes  para  a  defesa. 
Também diz que houve contradição em razão de o acórdão ter exposto 
fundamentação divergente dos argumentos aduzidos pela defesa referente 
à excludente de erro de tipo.

Parecer da d. Procuradoria, da lavra do insigne Dr. José 
Roseno Neto –  Procurador de Justiça –, opinando pela rejeição dos 
embargos, e desprovimento quanto ao mérito (fls. 187/191).

É o relatório. 

VOTO: Exmo. Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO 
(Relator).

Considerando sua tempestividade, conheço dos 
presentes embargos. 
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Em que pese a insatisfação do embargante, não 
vislumbrei no v. acórdão de fls. 172/176, qualquer contradição, 
ambiguidade, obscuridade ou omissão. O decisum atacado bem analisou o 
caderno processual, evidenciando, de forma cabal e irrefutável, a 
materialidade e autoria delitivas. 

Ressalte-se, ainda, que ao contrário do aduzido nestes 
embargos,  os elementos arguidos pela defesa em suas razões de 
apelação, especialmente a tese de erro de tipo, foram examinados em sua 
plenitude, tendo sido observado, inclusive, possíveis erros ou injustiças 
porventura existentes na dosimetria da pena imposta ao réu/embargante, 
inexistindo, assim, a omissão alegada. 

Logo, não há que se falar em qualquer contradição, 
omissão, ambiguidade ou obscuridade, não merecendo reparo algum o 
aresto combatido. 

In casu, da simples leitura das razões da presente 
oposição, verifica-se que sua pretensão, a pretexto de que a decisão foi 
omissa e contraditória, é o reexame da matéria anteriormente submetida 
a julgamento –  talvez para fins de prequestionamento –, ou seja, uma 
nova discussão, sobretudo, quanto à condenação determinada na 
sentença de primeiro grau, e mantida nesta instância revisora, sob o 
pretexto da presença de suposta excludente de erro de tipo, o que já foi 
satisfatoriamente analisado, quando do julgamento da apelação criminal, 
não sendo possível novo exame pela via dos embargos de declaração. 

Quanto à alegada omissão no decisum porque não teria 
transcrito integralmente os depoimentos testemunhais nele citados, temos 
que o julgador não é obrigado a mencionar todas as provas dos autos, 
mas apenas aquelas que reputar necessárias a firmar sua convicção, de 
modo que é bastante que se tenha transcrito somente os excertos dos 
depoimentos testemunhais indispensáveis ao embasamento do seu 
posicionamento, e isso não significa que não foi observado seu inteiro teor. 

Ademais, tenho que no v. acórdão houve a declinação 
de todos os elementos de convicção necessários para sua prolação, 
expostos de forma a se alcançar o princípio da sociabilidade do 
convencimento jurisdicional e o juiz não está obrigado a responder e se 
ater a todos os argumentos das partes para expressar a sua convicção, se 
já tem motivo suficiente para fundamentar a sua decisão.

A propósito, sobre o tema, preleciona Mirabete: 

"Como a finalidade dos embargos de declaração é 
apenas a de esclarecer, tornar claro o acórdão 
proferido, sem modificar a substância, não se admitem, 
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por serem impróprios, aqueles em que, ao invés de 
reclamar o deslinde de contradição, o preenchimento 
de omissão ou explicação de parte obscura ou ambígua 
do julgado, se pretende rediscutir questão que nele 
ficou claramente decidida, para modificá-lo em sua 
essência ou substância." (MIRABETE, Julio Fabbrini. 
Código de Processo Penal Interpretado, 8.ª ed., 
São Paulo, Ed. Atlas, 2001, p. 1343). 

À propósito:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. ANÁLISE DA 
PROVA TESTEMUNHAL. MOTIVOS DE 
CONVENCIMENTO. ACÓRDÃO FUNDAMENTADO -VICIO 
INEXISTENTE. JUROS DE MORA E CORREÇÃO 
MONETÁRIA. ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA. 
INTERPRETAÇÃO EQUIVOCADA DO JULGADO. PEDIDO 
DE JUSTIÇA GRATUITA EM CONTESTAÇÃO. PEDIDO 
NÃO APRECIADO PELO JUIZ SINGULAR. DEFERIMENTO 
TÁCITO. ACOLHIMENTO PARCIAL DOS EMBARGOS. A 
omissão que autoriza a oposição de embargos de 
declaração ocorre quando o órgão julgador deixa de se 
manifestar sobre algum ponto do pedido. Não é 
omisso o julgado que deixa de se manifestar 
sobre trechos dos depoimentos testemunhais, 
quando os fundamentos expendidos revelam os 
motivos de convencimento que levaram à 
reforma da r. Sentença. Não cabe à parte garimpar 
do voto fragmentos sobre os quais entende assentar 
direito seu, a fim de utilizá-los em embargos, 
notadamente quando refletem interpretação 
equivocada do julgado. Silente o magistrado singular 
quanto ao pedido de gratuidade judiciária lançado em 
contestação, cumpre à instância ad quem, ao 
promover a reforma da sentença, determinar a 
suspensão da exigibilidade dos ônus sucumbenciais, 
haja vista que a ausência de apreciação do 
requerimento pelo juízo de origem revela o 
deferimento tácito do benefício. (TJMG; EDEC 
1.0183.05.089387-8/0021; Conselheiro Lafaiete; 
Décima Primeira Câmara Cível; Rel. Des. Afrânio 
Vilela; Julg. 08/10/2008; DJEMG 30/10/2008)

Também disse o embargante que o acórdão citou trecho 
do depoimento da mãe da vítima sem informar “as páginas que se 
encontram no processo, nem tampouco este causídico conseguiu 
encontrá-las”. Ocorre que as declarações da mãe da vítima não foram 
transcritas como faz crer o embargante, mas foram apenas reportadas no 
acórdão atacado, e, como bem salientou a d. Procuradoria de Justiça à fl. 
188, “informamos ao embargante que a alegação acima exposta se 
encontra às fls. 12 dos autos”.    
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Do mesmo modo, não assiste razão ao embargante 
quanto à suposta contradição na decisão porque deu fundamentação 
divergente dos argumentos aduzidos pela defesa referente à excludente 
de erro de tipo, visto que o tema foi amplamente discutido, conforme se 
verifica às fls. 173v/174v, in verbis: 

“1. Do erro de tipo

Inviável o reconhecimento, na espécie, de suposto 
engano quanto à real idade da vítima, a justificar a 
absolvição sob o manto do erro de tipo (art. 20, caput, 
do CP), como requer o apelante.
Ora, apesar de existirem relatos nos autos no sentido 
de que a vítima aparentava ser maior de 14 (quatorze) 
anos –  cerca de 15 (quinze) anos –  não há como 
absolver o apelante com base na referida causa de 
isenção de pena.
Frise-se, por oportuno, que não se trata de um caso de 
namoro entre um jovem inexperiente e uma 
adolescente, já que o apelante era um homem feito, 
com 27 (vinte e sete) anos de idade, que respondia à 
época por outro crime semelhante, e, aproveitando-se 
da inocência e inexperiência da vítima –  uma menina 
de 13 anos de idade –  a seduziu com promessas de 
casamento, com o nítido propósito de com ela manter 
conjunção carnal.
Outrossim, o douto juiz primevo destacou em sua 
decisão que mesmo após a mãe da menor procurar o 
acusado e falar que sua filha tinha apenas 13 (treze) 
anos de idade ele voltou a se encontrar com a vítima e 
com ela manteve relações sexuais, in verbis:
“De outra banda, as circunstâncias dos autos não 
permitem caracterizar erro de proibição apto a afastar 
a intenção de o agente cometer o delito sabendo que 
praticava conjunção carnal com adolescente menor de 
quatorze anos de idade. Com efeito, a mãe da vítima 
deixou claro, tanto perante a autoridade policial, como 
em juízo, que deixou claro para o réu que sua filha 
tinha apenas treze anos de idade e, mesmo assim, os 
encontros sexuais continuaram a ocorrer.
Portanto, não podem prosperar as alegações 
derradeiras do ilustre advogado de defesa.”  (excertos 
da sentença, fl. 113)
Ao ser ouvida em juízo (fl. 78) a menor ofendida 
declarou:
“que confirma depoimento de f. 17; que tinha treze 
anos quando manteve relação sexual com o acusado; 
que manteve relações com ele de livre e espontânea 
vontade; que foi sua primeira relação sexual; que o 
acusado, quando não estava trabalhando, esperava a 
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vítima todos os dias na Escola; que o acusado dizia que 
se o relacionamento entre ele e a vítima desse certo, 
iria casar com ela; que as relações sexuais da vítima 
com o acusado duraram cerca de um mês (…) não se 
foi verdade, que escutou foi de que o acusado não 
tinha mexido só com a vítima, também com outras 
meninas; que ficou sabendo que o acusado tinha outro 
processo na Justiça, por causa de estupro (…) sabia 
que o acusado era casado e mesmo assim continuava 
se encontrando com ele; que o acusado ligou algumas 
vezes para a mãe da vítima; que o acusado ameaçava 
a mãe da vítima; que o acusado ameaçava de matar a 
mãe da vítima se ela não deixasse ele ficar com a 
vítima; que não sabe se o acusado deixou a mulher, 
mas acha que ele continua com ela, pois soube que os 
dois tiveram um filho há pouco.”
Como se vê, mesmo depois da mãe da vítima ter 
proibido o acusado de encontrar-se com a menor, em 
razão desta ter apenas 13 (treze) anos de idade, 
aquele tentou de todas as formas manter o 
relacionamento com a adolescente, inclusive, através 
de ameaças.
Dessa forma, não vejo como absorver a tese defensiva 
de erro de tipo, ou seja, de que o apelante só praticou 
conjunção carnal com a vítima  porque desconhecia a 
sua idade. 
Ademais, trata-se de réu que já responde por outro 
processo sob a mesma acusação, ou seja, pela prática 
sexual com adolescente menor de 14 (quatorze) anos 
de idade, conforme se evidencia da certidão de 
antecedentes criminais acostada às fls. 55/56.
Logo, in casu, não há falar em erro de tipo se o 
acusado tinha plenas condições de averiguar a 
verdadeira idade da vítima, uma vez que moravam no 
mesmo lugar. Ademais, sendo o mesmo pessoa adulta, 
bastante vivida, que já tinha companheira e, inclusive, 
respondia a outro processo por delito da mesma 
espécie.
Assim sendo, inalcançável o almejado pleito 
absolutório.”

A fundamentação acima transcrita é suficiente para 
demonstrar que o réu não incorreu em erro de tipo, não havendo que se 
falar em divergência entre ela e os argumentos defensivos.   

Portanto, não havendo omissão, contradição, 
ambiguidade ou obscuridade no v. decisum, não compete ao Órgão 
Julgador prestar esclarecimentos à parte sobre a “motivação da 
motivação” do seu convencimento, já que os embargos não comportam o 
reexame das provas. 
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Sobre o assunto, preleciona Guilherme de Souza Nucci: 

"Reavaliação das provas e dos fatos: impossibilidade. 
Os embargos de declaração não têm o caráter de 
reavaliação da valoração dos fatos, nem tão pouco das 
provas. Trata-se de recurso exclusivo para situações 
excepcionais, quando há ambigüidade, obscuridade, 
contradição ou omissão." (NUCCI, Guilherme de 
Souza. Código de Processo Penal Comentado, 6.ª 
ed. rev., atual. e ampl., São Paulo, Editora RT, 
2007, p. 955). 

Neste mesmo sentido, caminha a orientação pretoriana: 

"Embargos de declaração. Interposição visando à 
modificação do acórdão. Inadmissibilidade. Recurso que 
se presta somente a corrigir ambigüidade, obscuridade, 
contradição ou omissão na decisão. Aplicação do art. 
619 do CPP." (STJ - RT 670/337).

"Embargos de declaração. Ausência de omissão, 
contradição ou obscuridade. Efeitos infringentes do 
julgado. Embargos declaratórios rejeitados". (Ac. no 
1.395, de 11.10.2004, rel. Min. Gilmar Mendes.) 

"PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
AÇÃO PENAL ORIGINÁRIA. INEXISTÊNCIA DE 
QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART. 619 DO CPP. 
REDISCUSSÃO DE QUESTÕES DE MÉRITO. 
IMPOSSIBILIDADE. 
1. Revelam-se improcedentes os embargos 
declaratórios em que as questões levantadas traduzem 
inconformismo com o teor da decisão embargada, 
pretendendo rediscutir matérias já decididas, sem 
demonstrar ambigüidade, obscuridade, contradição ou 
omissão (art. 619 do CPP). 
2. Conforme entendimento da Corte Especial do STJ, 
não são cabíveis "embargos declaratórios que, à guisa 
de omissão, têm o único propósito de questionar a 
matéria objeto de recurso extraordinário a ser 
interposto" (EDcl na APn 201/RO, CE, Min. Luiz Fux, DJ 
de 20.09.2004). 
3. Embargos de declaração rejeitados." (STJ - Corte 
Especial - Rel. Ministro Teori Albino Zavascki - 
EDcl no AgRg na APn 322/RR - j. 07/06/2006 - DJ 
07.08.2006, p. 193) 

Deste modo, não obstante a irresignação do opositor, 
tendo os presentes embargos declaratórios objetivos diversos aos 
previstos na lei de regência, alternativa outra não resta senão rejeitá-los. 
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Ante o exposto, não vislumbrando no v. acórdão 
embargado qualquer contradição, omissão, obscuridade ou ambiguidade, 
passível de correção pela via eleita, REJEITO os embargos declaratórios, 
em harmonia com o parecer ministerial. 

É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Joás de Brito Pereira Filho, Presidente da Câmara 
Criminal, dele participando os Excelentíssimos Senhores 
Desembargadores Arnóbio Alves Teodósio, Relator, João Benedito 
da Silva e Luiz Sílvio Ramalho Júnior.

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor 
Doutor José Marcos Navarro Serrano, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal 
“Desembargador Manoel Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba,  em João Pessoa, 12 de 
agosto de 2014.

Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
RELATOR


